
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2576505 - SP (2024/0063710-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ALEX ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITO. 
SUBSTITUIÇÃO SOCIALMENTE NÃO RECOMENDÁVEL. RÉU 
REINCIDENTE.  REQUISITO LEGAL NÃO 
CUMPRIDO. RECURSO DESPROVIDO.
 
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto por Alex Alves de Oliveira contra 
decisão monocrática que negou provimento ao recurso especial, 
mantendo a decisão das instâncias ordinárias que indeferiu a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos, em razão de reincidência e maus antecedentes.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se a decisão 
das instâncias ordinárias ao negar a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos foi correta, 
considerando a reincidência não específica e a reiteração delitiva 
em crimes patrimoniais.
III. Razões de decidir
1. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos é possível quando se encontrarem preenchidos os 
requisitos subjetivo e objetivo do artigo 44 do Código Penal. 
2. O Tribunal a quo negou a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos, em razão da ausência dos 
requisitos previstos no art. 44, II e III, e §3º, do CP (reiteração 
delitiva em crimes patrimoniais), situação a demonstrar não ser a 
substituição da pena socialmente recomendável. Precedentes.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITO. 
SUBSTITUIÇÃO SOCIALMENTE NÃO RECOMENDÁVEL. RÉU 
REINCIDENTE.  REQUISITO LEGAL NÃO 
CUMPRIDO. RECURSO DESPROVIDO.
 
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto por Alex Alves de Oliveira contra 
decisão monocrática que negou provimento ao recurso especial, 
mantendo a decisão das instâncias ordinárias que indeferiu a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos, em razão de reincidência e maus antecedentes.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se a decisão 
das instâncias ordinárias ao negar a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos foi correta, 
considerando a reincidência não específica e a reiteração delitiva 
em crimes patrimoniais.
III. Razões de decidir
1. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos é possível quando se encontrarem preenchidos os 
requisitos subjetivo e objetivo do artigo 44 do Código Penal. 
2. O Tribunal a quo negou a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos, em razão da ausência dos 
requisitos previstos no art. 44, II e III, e §3º, do CP (reiteração 
delitiva em crimes patrimoniais), situação a demonstrar não ser a 
substituição da pena socialmente recomendável. Precedentes.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO
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Cuida-se de agravo regimental interposto por ALEX ALVES DE 
OLIVEIRA contra decisão monocrática por mim exarada que 
conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 
especial (e-STJ fls. 516-520).

O agravante sustenta, em síntese, que: a) "além de não ser reincidente 
específico, não ostenta condenação por crime grave" (e-STJ fl. 527); b) "não sendo a 
reincidência específica, a substituição da pena é possível, a teor do que prescreve o 
art. 44, §3º do CP" (e-STJ fl. 527); e c) "não se diga que esta substituição constitui 
medida socialmente recomendável, pois o caso é de receptação e a condenação 
anterior do réu também é por crime de menor gravidade (furto)" (e-STJ fl. 527).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado.

Apresentadas contrarrazões (e-STJ fls. 535-538).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e impugnou os fundamentos da 
decisão agravada, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 517-520):

Cinge-se a controvérsia em verificar se as instâncias ordinárias deram 
a correta interpretação à lei federal (artigo 44 do Código Penal) ao 
negar de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos ao recorrente.

A pretensão recursal não merece acolhimento.

O Tribunal de origem, ao apreciar os embargos de declaração e 
manter o indeferimento da substituição, assim fundamentou a 
controvérsia (e-STJ fl. 450):

Ao contrário do que alega a defesa, era mesmo inviável a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos, porquanto o embargante registra maus antecedentes 
e é reincidente (fls. 121/129). Desta forma, embora não 
caracterizada a reincidência específica, conforme pontuado 
pela defesa, a reiteração delitiva do sentenciado, sobretudo 
em crimes patrimoniais, torna a medida socialmente não 
recomendável.

Equivale dizer, todas as questões levantadas nas razões 
recursais foram sopesadas na decisão exarada, não havendo 
qualquer vício a ser sanado. Ademais, omissão se daria se 
algum ponto não tivesse sido analisado e, claramente, essa 
hipótese não ocorreu.

Destarte, não há qualquer vício no acórdão, mas sim evidente 
inconformismo quanto ao que já foi exaustivamente objeto de 
discussão.(grifamos)

A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos é 
possível quando se encontrarem preenchidos os requisitos subjetivo e 
objetivo do artigo 44 do Código Penal. Na hipótese de reincidência não 
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específica, existe possibilidade de deferimento nos termos do § 3º do 
mesmo dispositivo legal.

Observa-se que o Tribunal a quo negou a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos, em razão da 
ausência dos requisitos previstos no art. 44, II e III, e §3º, do CP 
(reiteração delitiva em crimes patrimoniais), situação a 
demonstrar não ser a substituição da pena socialmente 
recomendável.

Assim, a conclusão adotada pelo Tribunal de origem alinha-se à 
jurisprudência do STJ sobre o tema, conforme se verifica dos 
seguintes julgados:

[...]

Incide, no ponto, a Súmula 568/STJ, segundo a qual o relator poderá 
dar ou negar provimento ao recurso, monocraticamente, quando 
houver entendimento dominante desta Corte acerca do tema.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 253, parágrafo único, II, b, 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do 
agravo e nego provimento ao recurso especial. (grifamos)

Reforço que a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos é possível quando se encontrarem preenchidos os requisitos subjetivo e 
objetivo do artigo 44 do Código Penal. Na hipótese de reincidência não específica, 
existe possibilidade de deferimento nos termos do § 3º do mesmo dispositivo legal.

Nota-se que o Tribunal a quo negou a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos, em razão da ausência dos requisitos previstos no 
art. 44, II e III, e §3º, do CP (reiteração delitiva em crimes patrimoniais), situação a 
demonstrar não ser a substituição da pena socialmente recomendável.

O Colegiado local asseverou que o ora agravante "registra maus 
antecedentes e é reincidente (fls. 121/129). Desta forma, embora não caracterizada a 
reincidência específica, conforme pontuado pe la defesa, a reiteração delitiva do 
sentenciado, sobretudo em crimes patrimoniais, torna a medida socialmente não 
recomendável" (e-STJ fl. 450).

Com efeito, a conclusão adotada pelo Tribunal de origem alinha-se à 
jurisprudência do STJ sobre o tema, conforme se verifica dos seguintes julgados:

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO TENTADO. ATENUANTE DA CONFISSÃO E 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO INTEGRAL. 
POSSIBILIDADE. TEMA REPETITIVO N. 585 DO STJ. ACUSADO 
REINCIDENTE. FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
ADEQUAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITO. IMPOSSIBILIDADE. 
RECLAMO DESPROVIDO.

[...]

3 - Não obstante o § 3º do art. 44 do Código Penal, em caráter 
excepcional, admita a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direito, tal somente ocorrerá se "em face de condenação 
anterior, a medida seja socialmente recomendável e a reincidência não 
se tenha operado em virtude da prática do mesmo crime".
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4 - Na caso sub examine, embora não seja a reincidência 
propriamente específica, destacou a Corte de Apelação que a 
anterior condenação decorreu da prática de crime de roubo, do 
que resulta a reiteração na prática de crimes patrimoniais e, por 
corolário, consubstancia-se como fundamento idôneo à não 
concessão de tal benesse.

5 - Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 2.026.653/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022.) (grifamos)

 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO E USO DE DOCUMENTO 
FALSO. 1) DOSIMETRIA. PENA-BASE. VALORAÇÃO NEGATIVA 
DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. AUSÊNCIA DE ERRO OU FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. 2) REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA 
INFERIOR A 4 ANOS. REGIME SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. 
PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 3) 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. INVIABILIDADE. SUBSTITUIÇÃO NÃO 
RECOMENDÁVEL. SENTENCIADO BENEFICIADO 
ANTERIORMENTE COM A SUBSTITUIÇÃO, VINDO NOVAMENTE A 
SER CONDENADO, ALÉM DA PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 4) AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]

2. "Tendo em vista a presença de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis ao agravante, ainda que a pena definitiva tenha sido 
fixada em quantum inferior a 4 anos de reclusão, autorizado está o 
recrudescimento do regime" (AgRg no AREsp 1099114/PB, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
6/5/2019).

3. Inviável a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, tendo em vista a ausência dos requisitos 
previstos no art. 44, incisos II e III, e § 3º do Código Penal, 
sobretudo considerando que a substituição não era socialmente 
recomendável, uma vez que o sentenciado já teria sido beneficiado 
com a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos, vindo novamente a ser condenado. Ademais, a presença de 
circunstância judicial desfavorável também justifica a não 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no REsp 1.940.825/PE, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 9/11/2021, DJe de 
16/11/2021.) (grifamos)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECEPTAÇÃO. ABSOLVIÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS SOCIALMENTE NÃO RECOMENDÁVEL. 
RÉU CONDENADO ANTERIORMENTE POR CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. O reconhecimento da atipicidade e/ou a desclassificação da conduta 
atribuída ao agravante implicam a necessidade de revolvimento fático-
probatório dos autos. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.

2. A negativa da substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos está devidamente fundamentada no fato de o 
réu haver sido condenado anteriormente por crime contra o 
patrimônio, inclusive beneficiado com a substituição da 
reprimenda, e, apesar disso, haver retornado à prática delitiva, o 
que revela não ser socialmente recomendável a concessão do 
benefício.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 1.248.137/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 4/9/2018, DJe de 12/9/2018.) (grifamos)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.576.505 / SP
Número Registro: 2024/0063710-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15001883320188260536 1500188332018826053650442017 50442017

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEX ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
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Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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